
ATA Nº 023/2026 – SESSÃO ORDINÁRIA – 17 DE AGOSTO DE 2026
Aos dezessete dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis, às dezoito e trinta horas, na Câmara Municipal de Iguatemi – MS reuniram-se em sessão os Vereadores: Jesus Milane de Santana, Genésio Boamorte Neto, Gildo Benites Rodrigues, Miriam Krenczynski, Rosicleia da Silva Caprioli, Celso Aparecido de Lima, José Carlos dos Santos, Márcio José de Oliveira e Agnaldo Santos Souza e sob a presidência do Vereador Jesus Milane de Santana que com a proteção de Deus declarou aberta a presente sessão. Em seguida, solicitou à Secretária a leitura da ORDEM DO DIA: Projeto de Decreto n° 004/2026 de autoria do Legislativo Municipal que “DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO PARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MS, NO PROCESSO TC/2679/2019 QUE EMITIU PARECER PELA REJEIÇÃO DAS CONTAS PRESTADAS PELA ENTÃO PREFEITA MUNICIPAL, RELATIVAS AO EXERCÍCIO 2018.” RESUMO DO PROCESSO TC/2679/2019 Trata-se da análise da prestação de contas anuais de governo, referente ao exercício de 2018, de responsabilidade da então Prefeita Municipal, Sra. Patrícia Derenusson Nelli Margatto Nunes. Conforme o relatório do processo, a gestora foi devidamente intimada para apresentar sua defesa, mas não o fez no prazo estabelecido. Em razão disso, foi considerada revel no processo de análise das contas. Na decisão original (Parecer Prévio PA00 - 116/2024), o Tribunal de Contas emitiu parecer contrário à aprovação das contas, apontando as seguintes irregularidades principais: Registro irregular dos demonstrativos contábeis; Abertura de créditos adicionais suplementares sem a existência de recursos correspondentes; Cumprimento apenas parcial das exigências de transparência da gestão fiscal; Ausência de Notas Explicativas junto aos demonstrativos. Posteriormente, foi apresentado um Pedido de Reapreciação contra essa decisão, que foi julgado por meio do Acórdão AC00 - 135/2026. O Tribunal de Contas, ao analisar o Pedido de Reapreciação, reconheceu que a gestora conseguiu sanar a irregularidade referente à comprovação da publicação dos demonstrativos. No entanto, as falhas mais graves foram mantidas, sendo elas: Divergências na Abertura de Créditos Adicionais Suplementares; Apresentação de Demonstrativos Contábeis em Desacordo com a Legislação; Ausência de Notas Explicativas. O acórdão destaca que essas irregularidades remanescentes são suficientes para comprometer a fidedignidade, a integridade e a consistência das demonstrações contábeis. Assim, o Tribunal decidiu pela procedência parcial do pedido, apenas para reconhecer a correção de um dos apontamentos, mas manteve o parecer prévio contrário à aprovação das contas anuais de governo de 2018. Em obediência ao Regimento Interno, a Presidência concedeu ciência a todos os vereadores e à ex-Prefeita, disponibilizando os autos para consulta. Em seguida, o processo foi remetido à Comissão de Finanças e Orçamento para exarar seu parecer, propondo o projeto de decreto legislativo correspondente. Assegurados os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, a Presidência facultou à ex-gestora o exercício de sua defesa perante esta Casa. Por fim, consoante o artigo 31, § 2º da Constituição Federal, o artigo 24, § 2º da Constituição Estadual de MS, e o artigo 33, VII da Lei Orgânica do Município de Iguatemi-MS, a Presidência submete a matéria à votação em Plenário. Após a leitura e apresentação do referido Projeto de Decreto Legislativo o Presidente cedeu a palavra ao Presidente da Comissão de Finanças e Orçamentos, Sr. Vereador Agnaldo Santos Souza que, solicitou a leitura do Parecer Jurídico do referido processo. Assim, tomou a palavra a Secretária: Trata-se de análise jurídica do Parecer Prévio emitido pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul (TCE/MS), consubstanciado no Acórdão ACOO - 135/2026, que, em sede de Pedido de Reapreciação, manteve a recomendação pela reprovação das contas de governo do Município de Iguatemi, relativas ao exercício de 2018. Por sua vez a ex-gestora apresentou defesa perante esta Casa de Leis, argumentando, em síntese, a soberania do Poder Legislativo para julgar as contas, a natureza meramente formal das irregularidades e a ausência de dolo ou danos ao erário, pugnando pela aprovação das contas, ainda que com ressalvas. No entanto, vale lembrar que este parecer tem por escopo orientar as Comissões Permanentes desta Casa de Leis quanto aos aspectos técnicos e jurídicos da matéria, a fim de subsidiar a elaboração do Decreto Legislativo que julgará as referidas contas. II - DA ANALISE TÉCNICA E FUND MENTAÇ O JURÍDICA II. a) - Da soberania da Câmara Municipal e do caráter técnico do Parecer do TCE/MS. Em prelúdio, cumpre reconhecer a soberania do Poder Legislativo Municipal no julgamento das contas do Chefe do Poder Executivo. sabido e mesmo ressabido que está pacificado pelo Supremo Tribunal Federal (Temas 157 e 835 de Repercussão Geral), o parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas tem natureza eminentemente técnica e opinativa, não vinculando o julgamento político a ser realizado pela Câmara de Vereadores. Contudo, a soberania desta Casa não deve ser interpretada como um salvo-conduto para a desconsideração arbitrária de fatos técnicos graves. O Tribunal de Contas é o órgão constitucionalmente designado para auxiliar o Poder Legislativo no exercício do controle externo (art. 71 c/c art. 75 da Constituição Federal). Seu parecer, portanto, é a principal ferramenta técnica de que dispõem os parlamentares para exercerem, de forma qualificada e responsável, seu múnus fiscalizatório. Destarte, ignorar um parecer desfavorável, especialmente quando fundamentado em irregularidades graves e insanáveis, sem uma justificativa técnica ou jurídica de igual densidade, pode configurar uma falha no dever de fiscalização e, em última análise, fragilizar a própria legitimidade da decisão política. II. h) - Das irregularidades graves apontadas pelo TCE/MS. Em que pese a brilhante defesa da ex-gestora que busca qualificar as falhas corno meras “impropriedades formais”. Todavia, a análise do Acórdão do TCE/MS recicla um cenário distinto. As irregularidades que sustentam a recomendação de rejeição das contas de 2018 sic) de natureza grave e comprometem pilares da gestão fiscal responsável. São elas: Abertura de Créditos Adicionais Suplementares sem Fonte de Recursos Suficiente: O TCE/MS constatou a abertura de créditos no montante de R$ 3.331.804,11, lastreados em um superávit financeiro que, na realidade, era de apenas R$ 1.118.214,72. Tal ato representa uma grave violação ao princípio do equilíbrio orçamentário e A norma expressa no art. 167, V, da Constituição Federal, e no art. 43 da Lei n° 4.320/1964. Não se trata de formalidade, mas da criação de despesa sem a correspondente e real fonte de custeio, o que gera um grave desarranjo nas finanças públicas. Ausência de Notas Explicativas nas Demonstrações Contábeis: A contabilidade pública moderna exige máxima transparência. A ausência das notas explicativas, peças obrigatórias e indissociáveis dos balanços, impede a correta análise e compreensão da situação patrimonial do município, violando o princípio da transparência e dificultando o controle social e parlamentar. Demonstrativos Contábeis em Desacordo com as Normas: A apresentação de balanços e relatórios em desacordo com a legislação de regência compromete a fidedignidade e a comparabilidade dos dados, tornando a prestação de contas um ato meramente pro forma, esvaziado de seu propósito essencial. II. c) — Da tese de ausência de dolo e da natureza objetiva do
julgamento. Nesta senda, urge transcrever que a defesa alega a ausência de dolo ou erro grosseiro. No entanto, o julgamento das contas de governo possui natureza primordialmente objetiva. Analisa-se a conformidade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial com as normas legais e constitucionais. Ademais, as irregularidades apontadas, especialmente a assunção de despesas sem cobertura financeira, transcendem a esfera da mera falha formal. Configuram, no mínimo, erro grosseiro na gestão dos recursos públicos, sendo suficientemente graves para macular as contas em sua totalidade e justificar um juízo de reprovação, independentemente da comprovação de dolo especifico. Por fim, cumpre mencionar que a gestão fiscal responsável é um dever, e seu descumprimento em aspectos tão basilares atrai a consequência da rejeição. III. CONCLUSÃO Diante do exposto, embora soberana em sua decisão, a Câmara Municipal de Iguatemi-MS. tem diante de si um parecer técnico do TCE/MS que aponta irregularidades graves, insanáveis e que violam preceitos fundamentais da administração pública e da responsabilidade fiscal. As justificativas apresentadas pela defesa não se mostram suficientes para afastar a gravidade dos fatos apontados, que não constituem meras falhas formais, mas sim erros substanciais na condução orçamentária e contábil do município. Nesse sentido, este parecer jurídico opina pelo acolhimento integral do Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, com a consequente REPROVAÇÃO das contas da Sra. Patricia Derenusson Nell Margatto Nunes, referentes ao exercício financeiro de 2018, como medida de responsabilidade, transparência e respeito as normas de finanças públicas. É o parecer. Atenciosamente, Ermínio Rodrigo Ledesma. Retomando a palavra, o Presidente da Comissão de Finanças e Orçamentos, Sr. Vereador Agnaldo dos Santos Souza comentou que o processo seguiu todo o rito, havendo a oportunidade completa de defesa pela Sra. Patrícia, estando essa Comissão amparada pelo Parecer Prévio do Tribunal de Contas de MS e pela manifestação da Assessoria Jurídica dessa Casa de Leis, estando assim completamente embasado para não realizar nenhum tipo de análise política, mas de fato realizar a analise técnica das contas do Chefe do Executivo à época, acolhendo assim o Parecer Prévio do TCMS que rejeitou as contas da referida gestão. Os demais membros da Comissão de Finanças e Orçamentos declinaram o uso da palavra. Seguindo, o Presidente cedeu a palavra aos demais Senhores Vereadores realizarem suas considerações. Após, colocou em votação o Projeto de Decreto n° 004/2026 de autoria do Legislativo Municipal que “DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO PARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MS, NO PROCESSO TC/2679/2019 QUE EMITIU PARECER PELA REJEIÇÃO DAS CONTAS PRESTADAS PELA ENTÃO PREFEITA MUNICIPAL, RELATIVAS AO EXERCÍCIO 2018.” aprovado por unanimidade dos Senhores (as) Vereadores (as) presentes. Na sequência, o Presidente solicitou à Secretária a continuidade da leitura da Ordem do Dia: Projeto de Decreto n° 005/2026 de autoria do Legislativo Municipal que “DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO PARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MS, NO PROCESSO TC/2792/2018 QUE EMITIU PARECER PELA REJEIÇÃO DAS CONTAS PRESTADAS PELA ENTÃO PREFEITA MUNICIPAL, RELATIVAS AO EXERCÍCIO 2017.” RESUMO DO PROCESSO TC 2792/2018 Trata-se da análise da prestação de contas anuais de governo, referente ao exercício de 2017, de responsabilidade da então Prefeita Municipal, Sra. Patrícia Derenusson Nelli Margatto. As contas foram apresentadas pela Sra. PATRÍCIA DERENUSSON NELLI MARGATTO NUNES, Prefeita do município de Iguatemi-MS à época.  O parecer do TCE-MS, consubstanciado no Parecer PA00-63/2021, recomendou a desaprovação das contas pelos seguintes motivos: Despesas com Pessoal Acima do Limite Legal: O Poder Executivo atingiu 55,31% da Receita Corrente Líquida com despesas de pessoal, ultrapassando o limite máximo de 54% estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Irregularidades Contábeis: Foram apontadas divergências nos percentuais aplicados em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) e em Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS). Divergência no Inventário: Os valores dos bens móveis e imóveis registrados no balanço não eram coincidentes com os inventários físicos apresentados. Falta de Transparência: Não foram disponibilizados os relatórios contábeis no portal da transparência do município, em descumprimento à legislação. Repasse a Maior ao Legislativo: Constatou-se o repasse de duodécimo em valor superior ao devido para a Câmara Municipal. Após a emissão do parecer prévio, a ex-Prefeita interpôs Pedido de Revisão (Processo TC/7239/2023), ao qual foi inicialmente concedido efeito suspensivo. Contudo, em decisão final (Acórdão AC00-697/2024), o Plenário do TCE-MS decidiu pelo não conhecimento do pedido. A fundamentação foi de que o parecer prévio possui natureza meramente opinativa, não sendo uma decisão terminativa que possa ser contestada por meio de Pedido de Revisão. Além disso, o Tribunal destacou que o recurso foi apresentado fora do prazo legal, mesmo que se considerasse a sua conversão para a modalidade correta (Pedido de Reapreciação). Com o trânsito em julgado da decisão do TCE-MS, o processo contendo o parecer prévio pela rejeição das contas foi encaminhado à Presidência desta Casa Legislativa para julgamento, conforme competência constitucional. Em obediência ao Regimento Interno, a Presidência concedeu ciência a todos os vereadores e à ex-Prefeita, disponibilizando os autos para consulta. Em seguida, o processo foi remetido à Comissão de Finanças e Orçamento para exarar seu parecer, propondo o projeto de decreto legislativo correspondente. Assegurados os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, a Presidência facultou à ex-gestora o exercício de sua defesa perante esta Casa. Por fim, consoante o artigo 31, § 2º da Constituição Federal, o artigo 24, § 2º da Constituição Estadual de MS, e o artigo 33, VII da Lei Orgânica do Município de Iguatemi-MS, a Presidência submete a matéria à votação em Plenário. Após a leitura e apresentação do referido Projeto de Decreto Legislativo o Presidente cedeu a palavra ao Presidente da Comissão de Finanças e Orçamentos, Sr. Vereador Agnaldo Santos Souza que comentou sobre os limites e regras gerais estabelecidos para a Administração Pública e que, ao serem desrespeitados, tornam-se crimes passíveis de punição, reforçando a necessidade de ter havido maior celeridade na análise das contas apresentadas pelo Executivo Municipal, reforçando que a Comissão não está na posição de condenação de pessoas, mas sim análise de dados concretos apresentados pelo órgão máximo. Os demais membros da Comissão de Finanças e Orçamentos declinaram o uso da palavra e seguindo, o Presidente cedeu o uso da palavra aos Senhores Vereadores fazerem suas considerações. Após, colocou em votação o Projeto de Decreto n° 005/2026 de autoria do Legislativo Municipal que “DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO PARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MS, NO PROCESSO TC/2792/2018 QUE EMITIU PARECER PELA REJEIÇÃO DAS CONTAS PRESTADAS PELA ENTÃO PREFEITA MUNICIPAL, RELATIVAS AO EXERCÍCIO 2017.” aprovado por unanimidade dos Senhores (as) Vereadores (as) presentes. CONSIDERAÇÕES FINAIS: VEREADOR GILDO BENITES RODRIGUES: O Vereador cumprimentou todos os presentes e destacou que a lei é impessoal e vale para todos, independente da sua posição política, cabendo a todos a necessidade de prestação de contas do dinheiro público. Lembrou que, há pouco tempo, houve votação de contas de outro gestor, foi necessário a saída escoltada, dado que a população ainda não compreendia que a lei precisa ser cumprida. Parabenizou os colegas Vereadores pela postura, reforçando que não há julgamento pessoal, apenas em contas de gestão apresentadas, cumprindo a função para qual foi eleito. Convidou a todos para estarem visitando a Feira de Conhecimentos da E. E. 8 de Maio que acontecerá durante todo o dia de amanhã VEREADORA ROSICLEIA DA SILVA CAPRIOLI: A Vereadora cumprimentou a todos e desejou uma semana abençoada a todos. VEREADOR GENÉSIO BOAMORTE NETO: O Vereador cumprimentou a todos e comentou que as recomendações do Tribunal de Contas são para melhor desempenho na administração dos recursos públicos, independente da pessoa à frente da gestão. VEREADORA MIRIAM KRENCZYNSKI: A Vereadora cumprimentou todos os presentes e ouvintes, reforçou que se colocou favorável aos Projetos de Decretos que rejeitaram as contas, pois sua função como Vereadora é fiscalizatória e de cumprimento da lei, obedecendo os princípios da Constituição Federal. Se colocou à disposição da comunidade para recebimento das demandas. VEREADOR JOSÉ CARLOS DOS SANTOS: O Vereador cumprimentou a todos e externou sua alegria em ouvir as palavras dos colegas, e que, apesar de saber que por trás das contas há um ser humano, a lei precisa ser seguida. Agradeceu o Executivo Municipal pelo atendimento à sua solicitação de liberação dos servidores para estarem presentes no velório do Sr. Barba, grande personalidade da comunidade do Assentamento Auxiliadora. VEREADOR AGNALDO SANTOS SOUZA: O Vereador agradeceu a presença de todos. Na oportunidade, solicitou que a Mesa Diretora encaminhe uma Moção de Pesar para família do Sr. Barba, falecido recentemente, externando seus sentimentos aos enlutados. Acerca do julgamento das contas, destacou que o parecer jurídico apresentado é datado no período do recesso legislativo, reforçando que apesar da pausa nos trabalhos em plenário, os Vereadores continuam trabalhando normalmente, atendendo as demandas necessárias. VEREADOR CELSO APARECIDO DE LIMA: O Vereador cumprimentou a todos os presentes e ouvintes e comentou que tem a consciência tranquila, dado que sua decisão se baseou nos fatos e na lei. Parabenizou o colega Vereador Márcio, com a destinação de recursos de emendas para a aquisição de camisetas para as crianças praticantes dos esportes. Parabenizou o colega José Carlos, campeão na Expo Caarapó, representando o municipio de Iguatemi mais uma vez. Desejou boa sorte ao time feminino Pantanal, que disputará mais uma final, representando o município de Iguatemi. VEREADOR MÁRCIO JOSÉ OLIVEIRA: O Vereador agradeceu a colocação do colega Celso e externou sua alegria em ver tantas crianças satisfeitas recebendo os uniformes adquiridos através de recursos de emendas. Parabenizou o Pastor Malaquias pela comemoração dos 10 anos de pastorado no último sábado. Reforçou que a votação de hoje é mais um lembrete da necessidade de seguir a lei e trabalhar com transparência e responsabilidade, sempre trabalhando em prol da comunidade. VEREADOR JESUS MILANE DE SANTANA: O Vereador agradeceu a presença de todos e em especial o trabalho realizado pela Comissão de Finanças e Orçamentos e à Assessoria Jurídica dessa Casa, para análise com responsabilidade no julgamento de prestação de contas de recursos públicos. Comentou a agenda cumprida em Campo Grande nessa última semana e reforçou que o Tribunal de Contas cada vez mais trabalha na função preventiva do que de julgamento. Agradeceu o Pastor Malaquias pelo evento realizado no final de semana, parabenizando-o e solicitando À Mesa Diretora que seja encaminhada Moção de Aplausos pelos seus 10 anos de pastorado. Encerrou convidando a todos para a próxima sessão, às 18h30. MATÉRIAS EM PAUTA: Não há matérias em pauta. Para constar, foi lavrado a presente ata que depois de lida e aprovada, será assinada pelos Vereadores presentes. 
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